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LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993

Dispõe sobre a regulamentação dos
dispositivos constitucionais relativos à
reforma agrária, previstos no Capítulo
III, Título VII, da Constituição Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei regulamenta e disciplina disposições relativas à reforma
agrária, previstas no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal.

Art. 2º A propriedade rural que não cumprir a função social prevista no art.
9º é passível de desapropriação, nos termos desta Lei, respeitados os dispositivos
constitucionais.

§ 1º Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma
agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua função social.

§ 2º Para os fins deste artigo, fica a União, através do órgão federal
competente, autorizada a ingressar no imóvel de propriedade particular para
levantamento de dados e informações, mediante prévia comunicação escrita ao
proprietário, preposto ou seu representante. (Parágrafo com redação dada pela Medida
Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 3º Na ausência do proprietário, do preposto ou do representante, a
comunicação será feita mediante edital, a ser publicado, por três vezes consecutivas, em
jornal de grande circulação na capital do Estado de localização do imóvel. (Parágrafo
acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 4º Não será considerada, para os fins desta Lei, qualquer modificação,
quanto ao domínio, à dimensão e às condições de uso do imóvel, introduzida ou
ocorrida até seis meses após a data da comunicação para levantamento de dados e
informações de que tratam os §§ 2º e 3º. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória
nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 5º No caso de fiscalização decorrente do exercício de poder de polícia,
será dispensada a comunicação de que tratam os §§ 2º e 3º. (Parágrafo acrescido pela
Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 6º O imóvel rural de domínio público ou particular objeto de esbulho
possessório ou invasão motivada por conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo
não será vistoriado, avaliado ou desapropriado nos dois anos seguintes à sua
desocupação, ou no dobro desse prazo, em caso de reincidência; e deverá ser apurada a
responsabilidade civil e administrativa de quem concorra com qualquer ato omissivo ou
comissivo que propicie o descumprimento dessas vedações. (Parágrafo acrescido pela
Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 7º Será excluído do Programa de Reforma Agrária do Governo Federal
quem, já estando beneficiado com lote em Projeto de Assentamento, ou sendo
pretendente desse benefício na condição de inscrito em processo de cadastramento e
seleção de candidatos ao acesso à terra, for efetivamente identificado como participante
direto ou indireto em conflito fundiário que se caracterize por invasão ou esbulho de
imóvel rural de domínio público ou privado em fase de processo administrativo de
vistoria ou avaliação para fins de reforma agrária, ou que esteja sendo objeto de
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processo judicial de desapropriação em vias de imissão de posse ao ente expropriante; e
bem assim quem for efetivamente identificado como participante de invasão de prédio
público, de atos de ameaça, seqüestro ou manutenção de servidores públicos e outros
cidadãos em cárcere privado, ou de quaisquer outros atos de violência real ou pessoal
praticados em tais situações. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56,
de 24/8/2001)

§ 8º A entidade, a organização, a pessoa jurídica, o movimento ou a
sociedade de fato que, de qualquer forma, direta ou indiretamente, auxiliar, colaborar,
incentivar, incitar, induzir ou participar de invasão de imóveis rurais ou de bens
públicos, ou em conflito agrário ou fundiário de caráter coletivo, não receberá, a
qualquer título, recursos públicos. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº
2.183-56, de 24/8/2001)

§ 9º Se, na hipótese do § 8º, a transferência ou repasse dos recursos públicos
já tiverem sido autorizados, assistirá ao Poder Público o direito de retenção, bem assim
o de rescisão do contrato, convênio ou instrumento similar. (Parágrafo acrescido pela
Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

Art. 2º-A. Na hipótese de fraude ou simulação de esbulho ou invasão, por
parte do proprietário ou legítimo possuidor do imóvel, para os fins dos §§ 6º e 7º do art.
2º, o órgão executor do Programa Nacional de Reforma Agrária aplicará pena
administrativa de R$ 55.000,00 (cinqüenta e cinco mil reais) a R$ 535.000,00
(quinhentos e trinta e cinco mil reais) e o cancelamento do cadastro do imóvel no
Sistema Nacional de Cadastro Rural, sem prejuízo das demais sanções penais e civis
cabíveis.

Parágrafo único. Os valores a que se refere este artigo serão atualizados, a
partir de maio de 2000, no dia 1º de janeiro de cada ano, com base na variação
acumulada do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, da Fundação
Getúlio Vargas, no respectivo período. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº
2.183-56, de 24/8/2001)

Art. 3º (VETADO)
§ 1º (VETADO)
§ 2º (VETADO)

.............................................................................................................................................

Art. 17. O assentamento de trabalhadores rurais deverá ser realizado em
terras economicamente úteis, de preferência na região por eles habitada, observado o
seguinte: ("Caput" do artigo com redação dada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de
24/8/2001)

I - a obtenção de terras rurais destinadas à implantação de projetos de
assentamento integrantes do programa de reforma agrária será precedida de estudo
sobre a viabilidade econômica e a potencialidade de uso dos recursos naturais; (Inciso
acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

II - os beneficiários dos projetos de que trata o inciso I manifestarão sua
concordância com as condições de obtenção das terras destinadas à implantação dos
projetos de assentamento, inclusive quanto ao preço a ser pago pelo órgão federal
executor do programa de reforma agrária e com relação aos recursos naturais; (Inciso
acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

III - nos projetos criados será elaborado Plano de Desenvolvimento de
Assentamento - PDA, que orientará a fixação de normas técnicas para a sua implantação
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e os respectivos investimentos; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56,
de 24/8/2001)

IV - integrarão a clientela de trabalhadores rurais para fins de assentamento
em projetos de reforma agrária somente aqueles que satisfizerem os requisitos fixados
para seleção e classificação, bem como as exigências contidas nos arts. 19, incisos I a V
e seu parágrafo único, e 20 desta Lei; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº
2.183-56, de 24/8/2001)

V - a consolidação dos projetos de assentamento integrantes dos programas
de reforma agrária dar-se-á com a concessão de créditos de instalação e a conclusão dos
investimentos, bem como com a outorga do instrumento definitivo de titulação. (Inciso
acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 18. A distribuição de imóveis rurais pela reforma agrária far-se-á
através de títulos de domínio ou de concessão de uso, inegociáveis pelo prazo de 10
(dez) anos.

§ 1º O título de domínio de que trata este artigo conterá cláusulas resolutivas
e será outorgado ao beneficiário do programa de reforma agrária, de forma individual ou
coletiva, após a realização dos serviços de medição e demarcação topográfica do imóvel
a ser alienado. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 2º Na implantação do projeto de assentamento, será celebrado com o
beneficiário do programa de reforma agrária contrato de concessão de uso, de forma
individual ou coletiva, que conterá cláusulas resolutivas, estipulando-se os direitos e as
obrigações da entidade concedente e dos concessionários, assegurando-se a estes o
direito de adquirir, em definitivo, o título de domínio, nas condições previstas no § 1º,
computado o período da concessão para fins da inegociabilidade de que trata este artigo.
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 3º O valor da alienação do imóvel será definido por deliberação do
Conselho Diretor do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA,
cujo ato fixará os critérios para a apuração do valor da parcela a ser cobrada do
beneficiário do programa de reforma agrária. (Parágrafo acrescido pela Medida
Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 4º O valor do imóvel fixado na forma do § 3º será pago em prestações
anuais pelo beneficiário do programa de reforma agrária, amortizadas em até vinte anos,
com carência de três anos e corrigidas monetariamente pela variação do IGP-DI.
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 5º Será concedida ao beneficiário do programa de reforma agrária a
redução de cinqüenta por cento da correção monetária incidente sobre a prestação anual,
quando efetuado o pagamento até a data do vencimento da respectiva prestação.
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)

§ 6º Os valores relativos às obras de infra-estrutura de interesse coletivo, aos
custos despendidos com o plano de desenvolvimento do assentamento e aos serviços de
medição e demarcação topográficos são considerados não reembolsáveis, sendo que os
créditos concedidos aos beneficiários do programa de reforma agrária serão excluídos
do valor das prestações e amortizados na forma a ser definida pelo órgão federal
executor do programa. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de
24/8/2001)

§ 7º O órgão federal executor do programa de reforma agrária manterá
atualizado o cadastro de áreas desapropriadas e de beneficiários da reforma agrária.
(Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24/8/2001)
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Art. 19. O título de domínio e a concessão de uso serão conferidos ao
homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente de estado civil, observada a
seguinte ordem preferencial:

I - ao desapropriado, ficando-lhe assegurada a preferência para a parcela na
qual se situe a sede do imóvel;

II - aos que trabalham no imóvel desapropriado como posseiros,
assalariados, parceiros ou arrendatários;

III - aos ex-proprietários de terra cuja propriedade de área total
compreendida entre um e quatro módulos fiscais tenha sido alienada para pagamento de
débitos originados de operações de crédito rural ou perdida na condição de garantia de
débitos da mesma origem; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.279, de 12/9/2001)

IV - aos que trabalham como posseiros, assalariados, parceiros ou
arrendatários, em outros imóveis; (Primitivo inciso III renumerado pela Lei nº 10.279,
de 12/9/2001)

V - aos agricultores cujas propriedades não alcancem a dimensão da
propriedade familiar; (Primitivo inciso IV renumerado pela Lei nº 10.279, de
12/9/2001)

VI - aos agricultores cujas propriedades sejam, comprovadamente,
insuficientes para o sustento próprio e o de sua família. (Primitivo inciso V renumerado
pela Lei nº 10.279, de 12/9/2001)

Parágrafo único. Na ordem de preferência de que trata este artigo, terão
prioridade os chefes de família numerosa, cujos membros se proponham a exercer a
atividade agrícola na área a ser distribuída.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Código Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta a seguinte lei:

CÓDIGO PENAL
.............................................................................................................................................

PARTE ESPECIAL
.............................................................................................................................................

TÍTULO X
DOS CRIMES CONTRA A FÉ PÚBLICA

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO III
DA FALSIDADE DOCUMENTAL

.............................................................................................................................................

Falsificação de documento público
Art. 297. Falsificar, no todo ou em parte, documento púbico, ou alterar

documento público verdadeiro:
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa.
§ 1° Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do

cargo, aumenta-se a pena de sexta parte.
§ 2° Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado

de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por endosso, as ações de
sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular.

§ 3º Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir:
I - na folha de pagamento ou em documento de informações que seja

destinado a fazer prova perante a previdência social, pessoa que não possua a qualidade
de segurado obrigatório;

II - na Carteira de Trabalho e Previdência Social do empregado ou em
documento que deva produzir efeito perante a previdência social, declaração falsa ou
diversa da que deveria ter sido escrita;

III - em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado
com as obrigações da empresa perante a previdência social, declaração falsa ou diversa
da que deveria ter constado. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.983, de 14/7/2000)

§ 4º Nas mesmas penas incorre quem omite, nos documentos mencionados
no § 3º, nome do segurado e seus dados pessoais, a remuneração, a vigência do contrato
de trabalho ou de prestação de serviços. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.983, de
14/7/2000)

Falsificação de documento particular
Art. 298. Falsificar, no todo ou em parte, documento particular ou alterar

documento particular ou alterar documento particular verdadeiro:
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Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


